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Juiz extingue acao por fato néo apresentado em processo anterior

Se a sentenca de mérito transitou em julgado, ndo é mais possivel pensar em alegacfes que poderiam ter

sido feitas e ndo o foram. Com esse entendimento, o juiz Ademir Modesto de Souza, da 82 Vara Civel de

S0 Paulo, extinguiu, sem resolucéo de mérito, um pedido de indenizacéo feito por uma paciente contra
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uma clinica médica e um cirurgido plastico.
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De acordo com 0 juiz, a causa de pedir € idéntica a uma acdo anteriormente proposta pela autora e ja
transitada em julgado perante a 52 Vara Civel de Sdo Paulo. Consta nos autos que, depois de passar por
umacirurgia pléastica, amulher propds acdo na 52 Vara Civel aegando inadimplemento contratual, ja que
0 procedimento ndo teria apresentado os resultados esperados em decorréncia de erro médico.

Depois, aautora entrou com outra acéo na 82 Vara Civel, também rel acionada ao inadimplemento
contratual, mas com o argumento de que a clinica e o médico ndo cumpriram o dever de prestar
informagbes adequadas sobre a cirurgia. Segundo o magistrado, o caso envolve a "impossibilidade de
repropositura de agdo" baseada em outro fato componente da mesma causa de pedir de uma agéo anterior
jatransitada em julgado.

"Competia a autora descrever todos os fatos que, ao seu ver, implicavam o inadimplemento contratual
dos réus, ndo Ihe sendo licito fazé-lo a prestagéo, ora em uma acéo, oraem outra. A ndo obtencdo de
informac0des era conhecida da autora desde quando ajuizou a primeira acéo e deviarter sido por ela
alegada j& naquela acéo, visto que constitutivo de um dos fatos geradores do inadimplemento
contratual”, disse Souza.

Ainda conforme o juiz, como a causa de pedir da agdo anterior também envolvia o inadimplemento
contratual daclinica e do cirurgi&o, todos os fatos que, de uma forma ou de outra, implicassem em falha
na prestacdo do servico, jadeviam ter sido alegados pela autora, sob pena de preclusdo. Assim, ele
reconheceu que a segunda agao violou a coisa julgada e, portanto, deveria ser extinta, sem resolucdo de
meérito.
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